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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Nilso Berlanda, 

acima enumerado, que visa alterar a Lei nº 14.361, de 2008, que “Estabelece a 

política de apoio ao Turismo Rural na Agricultura Familiar de Santa Catarina”. 

 

De acordo com o art. 1º, a proposta legislativa em referência propõe 

alteração do texto da Lei nº 14.361, de 2008, acrescentando o parágrafo único ao 

art. 3º, estabelecendo que os agricultores familiares não perderão os benefícios 

provenientes de outros programas relacionados à agricultura familiar, como: isenção 

do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), redução da tarifa sobre o consumo de 

energia elétrica para unidades consumidoras da Classe Rural e as linhas de 

financiamento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf).  

 

Segundo a Justificação do texto proposto à fl. 03, a alteração tem 

por escopo proporcionar maior justiça social aos produtores rurais do Estado de 

Santa Catarina, vez que, ao utilizarem os benefícios da Lei nº 14.361/2008, acabam 

prejudicados, perdendo o direito à tarifa reduzida no consumo de energia elétrica 

das unidades consumidoras da Classe Rural, como também, em alguns casos, a 

mesma propriedade rural sofre bitributação, sendo objeto de cobrança do IPTU e do 

Imposto Territorial Rural (ITR) sobre a propriedade. 

 

Nesse contexto, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste 

órgão fracionário, julgo importante possibilitar o pronunciamento da Secretaria de 

Estado da Agricultura e da Pesca de Santa Catarina (SAR), no que concerne ao 

tema objeto da proposição almejada. 
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Assim sendo, com base no inciso XIV do art. 71 do Regimento 

Interno deste Parlamento, solicito, após ouvidos os membros deste Colegiado, que 

seja promovida DILIGÊNCIA à Secretaria de Estado da Casa Civil, a fim de que 

colha manifestação da SAR sobre a iniciativa parlamentar em comento. 

 

Sala da Comissão, 

 
 
 
 
Deputado Ivan Naatz 

Relator 


